Comarca de Miguel Pereira – Vara Única
Juiz: Luis Cláudio Rocha Rodrigues
Processo nº 0000354-38.2011.8.19.0033
Trata-se de ação movida por JOSÉ UEBER DA COSTA em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, alegando o autor, em síntese: que é segurado obrigatório da previdência social como empregado e que sempre exerceu a atividade de motorista guindasteiro; que desde que foi atropelado, em 1997, tem apresentado problemas de saúde diagnosticados como hérnia de disco cervical de c3-c4/c4-c5 + abaulamento discal disfuso de L3-L4/L4-L5, associado a discopatia degenerativa da coluna cervical + coluna lombar, levando a radiculite para MMSS e MMII, de difícil controle; que diante do quadro apresentado e de fortes dores sofridas, o que o impossibilita a desenvolver sua atividade laborativa, postulou administrativamente a concessão do auxílio-doença, o que se deu em 25 de janeiro de 2006; que, contudo, em 19 de janeiro de 2011, o réu suspendeu o pagamento do benefício, indeferindo pedido de reconsideração, alegando cessação da incapacidade, o que na realidade não ocorreu, tendo em vista que ainda permanece incapacitado para exercer qualquer função profissional, conforme atestam laudos e exames médicos periodicamente realizados. Requer: a antecipação dos efeitos da tutela pretendida; o benefício da gratuidade de justiça; a citação do réu; a procedência do pedido para que seja restabelecido em definitivo o benefício previdenciário de auxílio-doença retroativo à data de sua postulação, ou, alternativamente, caso comprovada a irreversibilidade das doenças, a imposição de obrigação para que seja concedida a aposentadoria por invalidez; a condenação do réu ao pagamento de indenização por danos morais em virtude do cancelamento indevido do benefício; e, por fim, pretende a condenação do réu ao pagamento de custas e honorários advocatícios. A inicial de fls. 02/18 veio instruída com os documentos de fls. 19/131. À fl. 133, o deferimento da gratuidade de justiça, tendo sido determinada a citação do réu e a abertura de vista ao Ministério Público para posterior análise do pedido de antecipação dos efeitos da tutela. Às fls. 136/141, manifestação do Ministério Público informando que deixa de oficiar no processo. À fl. 145, a regular citação do réu. Às fls. 147/150, contestação do réu, alegando em síntese: que a pretensão autoral está atrelada à comprovação dos requisitos legais após a realização de prova técnica, que deverá ser determinada pelo juízo; que para se falar em direito à aposentadoria por invalidez, mister a presença cumulativa dos seguintes requisitos: qualidade de segurado; incapacidade insuscetível de reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência, enquanto permanecer nesta condição; inexistência de pré-existência da doença à época da filiação ao RGPS. Requereu a improcedência do pedido e, em caso de eventual condenação, que sejam os honorários sucumbenciais fixados no percentual máximo de 5% em face do disposto no artigo 20, § 4º do CPC . Sustenta que os tais não deverão incidir nas prestações vincendas, nos termos da Súmula 111 do STJ. Juntou os documentos de fls. 151/167. À fl. 168, cota da Defensoria Pública reiterando o pleito autoral e requerendo a realização de perícia. À fl. 169, comando judicial determinando a produção de prova pericial e nomeando o perito. À fl. 172, o profissional designado informou a data para a perícia. Às fls. 175/177, o laudo pericial, o qual veio instruído com os documentos de fls. 178/180. À fl. 182, manifestação do autor, tendo pugnado pela concessão de aposentadoria por invalidez. À fl. 184, manifestação da autarquia ré sobre o laudo pericial, a qual foi instruída com o parecer de seu assistente técnico às fls. 185/186. À fl. 187 verso, as partes informaram não haver outras provas a produzir. É o relatório. Passo a decidir. A rigor, não há substancial resistência por parte do réu, o qual não tornou controversos os fatos alegados na inicial. O autor se subsume na condição de segurado obrigatório da previdência social, à medida que, sendo pessoa física, ostentou a condição de exercente de atividade econômica como empregado. Logo, cuida-se de contribuinte obrigatório. Reconheço, portanto, sua condição de beneficiário. A condição precária de saúde, por sua vez, outro dos requisitos para a concessão da aposentadoria por invalidez, está provada às escâncaras nos laudos médicos acostados às fls. 104/110 e na perícia de fls. 175/177. O sr. perito diz expressamente de sua condição atual de incapacidade laborativa. Presentes os requisitos conjugados impostos pela legislação previdenciária, importa que defira o pretendido pelo autor. Quanto ao pedido de indenização por danos morais, também está demonstrado nos autos que a interrupção do pagamento do benefício previdenciário violou a legalidade. A resposta do perito ao quesito 5 (fl. 175) revela que a incapacidade laborativa perdurou desde o evento (acidente de que foi vítima o autor) até agora. Assim, não deveria a autarquia ré ter interrompido o benefício que, diga-se, tem caráter alimentar. O dano moral, por se tratar de algo imaterial ou ideal, está ínsito na própria ofensa, de tal modo que, provado o fato danoso, ipso facto está demonstrado o dano, à guisa de uma presunção hominis ou facti, que decorre das regras da experiência comum. Passo a analisar os demais pressupostos ensejadores da responsabilidade civil. Quanto à indenização, entendo que deva ser fixada com a conjugação dos caracteres preventivo, pedagógico e punitivo, além do ressarcitório, de modo a desestimular os procedimentos lesivos, não sendo, por outro lado, ensejadora de enriquecimento desprovido de causa. Quanto ao nexo causal, não houve a demonstração de qualquer fato ou causa que o exclua, o que importa reconhecê-lo. Isto posto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO formulado pelo autor para impor obrigação de fazer ao réu no sentido de implantar o benefício pleiteado decorrente de aposentadoria por invalidez, o que deverá ser feito em 10 dias, sob pena de multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) por mês em que eventualmente haja descumprimento do ora determinado. Condeno o réu ao pagamento do valor relativo aos benefícios não pagos no período desde 19/01/2011 até o restabelecimento que ora determino, valor esse a ser apurado em liquidação de sentença, corrigido monetariamente conforme a tabela da CGJ e acrescido de juros de 12% ao ano desde a citação. Condeno o réu a pagar ao autor, a título de indenização por danos morais, o valor de R$ 12.900,00, acrescido de juros de mora de 12% ao ano e correção monetária conforme a tabela da CGJ desde o evento danoso. Sem custas. Condeno o réu ao pagamento de honorários advocatícios que fixo em 20% sobre o valor da condenação. Publique-se, registre-se e intimem-se. Ao trânsito em julgado, dê-se baixa e arquivem-se.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-SEESC em data 17.12.2013.
